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Senado cumpre teto, devolve 
R$ 203 mi e tem votação recorde 
Eunício disse que medidas administrativas geraram 
economia, pediu que a verba seja destinada a saúde, 
educação e segurança e destacou aprovação de reformas

O Senado vai devolver 
R$ 203 milhões à 
União, resultantes 

de economia que fez em 
2017, informou ontem o 
presidente da Casa, Eunício 
Oliveira. O senador desta-
cou que as medidas admi-
nistrativas adotadas no Se-
nado também permitiram 
investimentos internos em 
áreas como tecnologia, co-
municação e infraestrutu-
ra. Ele sugeriu que a verba 
devolvida seja usada pelo 
governo para as priorida-
des da população — saúde, 
educação e segurança —, e 
não para superavit. 

Ao fazer um balanço 

das atividades do ano no 
Senado, Eunício destacou 
o esforço para manter o 
equilíbrio e o diálogo entre 
os Poderes da República e 
evitar potenciais crises. Ele 
também ressaltou os resul-
tados da atividade legislati-
va, com recorde de aprova-
ção de proposições — 261, 
o maior número da década. 
Entre elas, as reformas tra-
balhista e política, o Cartão 
Reforma, mais recursos 
para a segurança pública e 
o Simples Municipal. O se-
nador também frisou o es-
forço do Senado para votar 
a Lei Orçamentária de 2018 
no prazo.  3

CPI mista da JBS aprova relatório 
final sem pontos polêmicos

Agricultores poderão parcelar dívidas com Funrural

A CPI mista da JBS aprovou 
o relatório final depois que o 
deputado Carlos Marun retirou 
do seu texto pontos polêmicos, 
como a sugestão de indicia-

mento do ex-procurador-geral 
Rodrigo Janot. Foi mantido o 
pedido de indiciamento do 
advogado Marcello Miller e 
dos irmãos Batista.  4

Os senadores aprovaram um projeto que 
permite aos produtores rurais — pessoas 
físicas e jurídicas — parcelar em até 15 anos 
suas dívidas com o Funrural. Além disso, se-
rão concedidos descontos. O texto, que agora 

vai para sanção, dividiu os senadores. Parte 
disse que não se deve conceder tal benefí-
cio em momento de crise fiscal. Para outra 
parte, é importante incentivar a produção, 
em especial a dos pequenos agricultores.  5

Eunício destaca economia gerada pelo Senado e aprovação de reformas política e econômica e do Simples Municipal

Senadores participam da sessão plenária em que aprovaram o projeto que beneficia produtores rurais endividados

Carlos Marun apresenta seu relatório em reunião presidida por Ataídes Oliveira

Comissão sobre 
maus-tratos a 
crianças encerra 
trabalhos do ano

Promulgada 
emenda que 
torna mais fácil 
pagar precatórios

Ontem a CPI que investi-
ga maus-tratos de crianças 
e adolescentes cancelou 
sua última reunião do ano 
porque o depoente Ale-
xandre Christian Mathieu 
não compareceu. Como 
alcançaram o número de 
apoios necessários, a CPI dos 
Maus-Tratos e também a do 
BNDES foram prorrogadas e 
continuarão os trabalhos no 
ano que vem.  4

O Congresso promul-
gou ontem uma emenda à 
Constituição que aumenta 
de 2020 para 2024 o prazo 
para estados e municípios 
quitarem precatórios em 
um regime especial. O autor, 
José Serra, diz que a emenda 
compatibiliza interesses dos 
beneficiários dos precató-
rios com a crise financeira 
dos entes federados e deci-
sões recentes do STF.  2

Ajuda na solução 
de crime pode ter 
recompensa  5
Avança MP que dá 
prazo para investir 
em rodovia  7
Debate aponta que 
regulação fundiária    
no DF é urgente  6
Adesão a tratado 
da ONU sobre armas 
vai a Plenário 7

Projeto deduz de Imposto de 
Renda doações para deficientes

Projeto aprovado ontem 
pela Comissão de Direitos 
Humanos permite deduzir do 
Imposto de Renda doações 
feitas aos fundos controlados 

pelos conselhos de direitos 
das pessoas com deficiência. 

O texto segue para análise 
da Comissão de Assuntos 
Econômicos.  8

Presidente da comissão, Regina Sousa, e relator do projeto, Paulo Paim
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O presidente do Senado, 
Eunício Oliveira, criticou a 
demora da Câmara dos De-
putados em votar as medidas 
provisórias, o que prejudica a 
análise dos senadores.

— Temos que ter um mí-
nimo de disciplina, porque 
este sistema [político] não 
é unicameral, é bicameral. 
E todas as medidas provisó-
rias que vierem, que forem 
emendadas pelos senadores, 
independentemente de prazo, 
a não ser que seja regimen-
tal, voltarão para a Câmara. 
Quem botou emenda assuma 
sua emenda lá na Câmara. 
Quem botou emenda aqui 
assuma a sua emenda que 
encaminhou para a Câmara.

O senador Aécio Neves 
(PSDB-MG) sugeriu que 
Eunício cobre do presidente 
da Câmara, Rodrigo Maia, o 
compromisso de aprovação, 
no início da sessão legislati-
va de 2018, da Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 
11/2011, que prevê novas re-
gras para a tramitação de MPs.

Aprovada pelo Senado em 
2011, a PEC ainda aguarda 
votação no Plenário da Câma-
ra. Aécio reclamou que, nos 
últimos dias, assim como ao 

longo do ano, o Senado ficou 
impossibilitado de discutir de 
forma adequada as MPs que 
tramitaram no Congresso, em 
razão do pouco prazo para a  
análise na Casa.

Aécio, que relatou a PEC 
no Senado, destacou que a 
proposta reserva à Casa 30 
dos 120 dias para tramitação. 
O texto destina aos deputados 
80 dias a contar da edição da 
MP, depois 30 dias para aná-
lise do Senado e mais 10 dias 
para a Câmara avaliar possí-
veis emendas dos senadores.

O texto também impede 
que qualquer tema não cor-
relato ao assunto inicial da 
MP possa nela ser incluído. 
E garante um período ade-
quado para que o Senado 
delibere sobre o texto. A PEC, 
disse Aécio, está na Mesa da 
Câmara para ser colocada em 
votação desde agosto.

— A sugestão é que não 
iniciemos o próximo ano 
repetindo esse perverso 
roteiro em que a Câmara 
utiliza quase a totalidade dos 
120 dias de validade de uma 
medida provisória, restando 
ao Senado um, dois, três dias 
para votar a matéria da forma 
como ela vem — disse Aécio.

O Senado elegeu ontem seus 
representantes na Comissão 
Representativa do Congres-
so, que funcionará durante 
o recesso parlamentar, de 23 
de dezembro a 2 de fevereiro.

Os parlamentares, indicados 
pelas lideranças partidárias, 
exercem as atribuições de ca-

ráter urgente que não possam 
aguardar o início do período 
legislativo.

Os senadores do colegia-
do são: João Alberto Souza 
(PMDB-MA), Simone Tebet 
(PMDB-MS), Romero Jucá 
(PMDB-RR), Elmano Férrer 
(PMDB-PI), Flexa Ribeiro 

(PSDB-PA), Gladson Cameli 
(PP-AC), Roberto Muniz (PP-
-BA), Paulo Rocha (PT-PA), 
Gleisi Hoffmann (PT-PR), João 
Capiberibe (PSB-AP), Lídice 
da Mata (PSB-BA), Cidinho 
Santos (PR-MT), Vicentinho 
Alves (PR-TO) e Hélio José 
(Pros-DF). 

Rose de Frei-
tas (PMDB-ES) 
registrou ontem 
o falecimento, 
aos 98 anos, da 
aviadora capixa-
ba Rosa Schorling, a primeira 
mulher paraquedista do Brasil. 
Ela destacou a coragem de 
Rosita, que nunca se intimidou 
com as limitações impostas 
às mulheres. A senadora es-
tendeu a homenagem a todas 
as mulheres determinadas a 
enfrentar desafios.

— Olhem em que época 
ela inaugurou e realizou essa 
façanha nas alturas, onde só 
o homem costumava chegar. 
Numa época em que os ho-
mens dominavam o espaço 
aéreo, as máquinas do espaço 
aéreo e as máquinas terrestres 
— afirmou a senadora.

Elber Bata-
lha (PSB-SE) 
homenageou 
ontem o Lions 
Club. Ele afir-
mou que é a 
maior organização de clu-
bes de serviço do mundo, 
com mais de 1,4 milhão de 
associados, em mais de 46 
mil unidades.

O senador ressaltou que, 
em Sergipe, destacam-se 
as ações para prevenir a 
cegueira, restaurar a visão e 
melhorar o atendimento na 
área da oftalmologia.

— Presto minha homena-
gem a todos os “leões” pelo 
lindo trabalho de ajudar o 
próximo, consolar o aflito 
e socorrer os mais carentes 
do meu estado de Sergipe, 
do Brasil e do mundo.

Prazo para pagamento de 
precatórios será estendido
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Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

Sessão on-line 

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  
no endereço: http://bit.ly/agendaLegislativa

Agenda

``SESSÃO SOLENE  Dia do Arquiteto
11h Comemoração do Dia do Arquiteto e do aniversário do conselho da área.

Presidente do Senado critica 
demora em votação de MPs

Eleitos senadores para comissão durante recesso

Rose homenageia 
paraquedista pioneira 
Rosa Schorling

Elber Batalha 
destaca trabalho do 
Lions Club no país

O Congresso promul-
gou ontem emenda consti-
tucional que aumenta de 2020 
para 2024 o prazo para estados, 
Distrito Federal e municípios 
quitarem seus precatórios 
em um regime especial. O 
presidente do Senado, Eunício 
Oliveira, conduziu a sessão 
solene.

Proveniente da Proposta 
de Emenda à Constituição  
45/2017, de José Serra (PSDB-
-SP), a Emenda Constitu-
cional 99 foi aprovada por 
unanimidade no Senado na 
terça-feira. Segundo Serra, a 
mudança na Constituição visa 
compatibilizar decisões do Su-
premo Tribunal Federal (STF), 
dificuldades financeiras dos 
entes federados e direitos dos 
beneficiários dos precatórios.

De acordo com a emenda, 
esses precatórios passarão a 
ser atualizados pelo Índice 
Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo Especial 

(IPCA-E), seguindo decisão 
recente do STF. Os precatórios 
são dívidas contraídas pelos 
governos em todas as esferas, 
quando são condenados pela 
Justiça a pagar a pessoas físicas 
ou jurídicas, após o trânsito 
em julgado.

Depósitos
Os estados e municípios  

continuarão a ter de deposi-
tar mensalmente, em conta 
especial do tribunal de Justi-
ça local, 1/12 de sua receita 
corrente líquida para fazer os 
pagamentos.

Quanto aos depósitos re-
lativos a ações na Justiça e a 
recursos administrativos em 
processos em que os estados, 
o DF ou os municípios sejam 
parte, a PEC mantém a permis-
são de uso de 75% do total para 
pagar precatórios. Será obri-
gatória, porém, a constituição 
de um fundo garantidor com o 
que sobrar (25%) para pagar as 

causas perdidas por esses entes 
federados ou suas autarquias, 
fundações e empresas estatais 
dependentes.

O fundo será corrigido pela 
Selic, mas essa correção não 
poderá ser inferior aos índices 
e critérios aplicados para os 
valores retirados, os 75%.

A Constituição estabelece, 
nas regras gerais para paga-
mento de precatórios, uma 
preferência de pagamento 
para aqueles de natureza 
alimentícia e, dentre esses, 
outra preferência para idosos, 
portadores de doença grave ou 
pessoas com deficiência.

Essa preferência é limitada a 
três vezes o valor da requisição 
de pequeno valor (RPV), em 
torno de R$ 16,5 mil. A EC 99 
determina que, nos pagamen-
tos feitos pelo regime especial 
(até 2024), a preferência para 
esse público abrangerá valo-
res de até cinco vezes a RPV, 
aproximadamente R$ 27,6 mil.

Originada de proposta do Senado, emenda constitucional promulgada ontem pelo Congresso prorroga 
de 2020 para 2024 período para estados, DF e municípios quitarem esses débitos em regime especial

O presidente do Senado, Eunício Oliveira, preside sessão do Congresso destinada à promulgação da emenda
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Quem for condenado por 
não pagar pensão alimentícia 
de dependente pode ter o 
nome inscrito em cadastros 
de inadimplentes. O projeto 
(PLC 150/2017), do deputado 
Paulo Abi-Ackel (PSDB-MG), 

foi aprovado na Câmara e 
está em análise no Senado.

Hoje, após ser intimado a 
pagar a pensão, o responsável 
tem três dias para quitar o 
débito ou justificar a impos-
sibilidade de pagamento. 

Se não cumprir a exigência, 
pode inclusive ser preso. 

Se aprovado o projeto, o 
juiz determinará também a 
inclusão do nome do devedor 
em cadastros de inadimplen-
tes, como o SPC ou Serasa.

Devedor de pensão alimentícia pode ser incluído no Serasa
Dê sua opinião

Qual a sua opinião sobre o 
projeto? 
Vote em: 

http://bit.ly/PLS490de2017

 Todas as propostas que tramitam no 
Senado Federal estão abertas à consulta 
pública por meio do portal e-Cidadania: 
senado.leg.br/ecidadania

 Comente também na página  
do Senado no Facebook: 
facebook.com/senadofederal
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Senado cumpre teto e devolve R$ 203 milhões

O Senado vai devolver  
R$ 203 milhões à União, in-
formou ontem o presidente 
da Casa, Eunício Oliveira. O 
dinheiro resulta de medidas 
de economia e racionalização 
de gastos adotadas pela Pre-
sidência do Senado em 2017.

Eunício afirmou que, além 
de cumprir o teto de gastos 
previsto na Emenda Consti-
tucional 95/2016, as medidas 
administrativas permitiram 
fazer os investimentos ne-
cessários, como nas áreas de 
tecnologia, comunicação e 
infraestrutura. Para o senador, 
os recursos devem ser usados 
nas três maiores prioridades 
da população: saúde, educa-
ção e segurança, e não para 
fazer superavit fiscal.

O valor a ser devolvido 
equivale a 47% das despesas 
não obrigatórias — a parte do 
orçamento em que o Senado 
tem autonomia para gastar —, 
que somam R$ 432,9 milhões.

Dos R$ 203 milhões, R$ 117 
milhões são recursos próprios 
do Senado — oriundos de re-
ceitas da Gráfica, de receitas 
por uso de espaço e da venda 
da folha de pagamento —, 
R$ 35 milhões referem-se 
à redução da contribuição 
previdenciária patronal em 
razão de aposentadorias, e  
R$ 51 milhões dizem respeito 
a medidas de economia e ra-
cionalização de gastos — que 
equivalem a 12% das despesas 
não obrigatórias.

Ao fazer um balanço das 
atividades em 2017, Eunício 
disse que uma de suas priori-
dades foi manter o equilíbrio 
entre as instituições para que 
o Senado fosse respeitado e 
ouvido pela Presidência da 
República, pela Câmara dos 
Deputados, pelo Supremo 

Tribunal Federal, pelo Mi-
nistério Público e por outras 
instituições.

— Não foram poucos o mo-
mentos com potencial de crise 
a explodir entre os Poderes 
[da República]. Não foram 
poucas as vezes que se fez 
necessário exercitar o diálogo, 
a paciência e o entendimento 
republicanos.

Segundo ele, o Senado ter-
mina 2017 com as prerrogati-
vas respeitadas e asseguradas.

— Chegamos ao final do difí-
cil ano de 2017 com prerroga-
tivas mantidas, o que foi feito 
não para garantir privilégios, 
mas para garantir autonomia e 
capacidade de tomar decisões 
mais adequadas ao interesse 
público.

Presidente da Casa destacou que economia veio de medidas de racionalização de gastos e sugeriu que recursos devolvidos sejam investidos em saúde, educação e segurança

Eunício fez também um balanço da 
produção legislativa no ano. Ele disse 
que buscou imprimir nos trabalhos 
a marca do diálogo, da participação 
coletiva e dos resultados. O reflexo, 
segundo ele, está nos números e na 
qualidade das proposições votadas.

— Não me preocupa a quantidade, 
e sim a qualidade do que fazemos. 
Mas cabe o breve registro de que o 
número de matérias apreciadas em 
2017 foi o maior de toda a década. 
Até ontem [quarta-feira] o Plenário 
tinha votado 261 proposições, entre 
projetos de lei, medidas provisórias, 
projetos de resolução e propostas de 
emendas à Constituição — avaliou.

O senador citou dezenas de propos-
tas aprovadas pelo Senado, como as 
reformas trabalhista e política. Nas 
áreas econômica e social, ele destacou 
a medida provisória que permitiu a 
continuidade dos saques das contas 
inativas do FGTS, projetos sobre me-
lhoria do ambiente microeconômico 
e a criação do Cartão Reforma, com 
crédito para famílias carentes refor-
marem ou construírem suas casas.

— Aprovamos uma série de medi-
das que permitiram a retomada do 
crescimento da economia brasileira, 
a queda de juros e da inflação. Nosso 
trabalho ajudou a melhorar a produ-
tividade, a gerar emprego e renda.

O presidente do Senado lembrou 
que a segurança pública entrou 
definitivamente na pauta da Casa, 
recebendo atenção dos senadores, 
que aprovaram a criação das polí-
cias penitenciárias e a transferência 
de recursos do Fundo Penitenciário 
Nacional para atender os presídios 
estaduais.

Na área social, o senador citou a 
proposta que torna mais ágil o proces-
so de adoção. Também destacou be-
nefício às mulheres, com a aprovação 
de projetos voltados ao diagnóstico, à 
prevenção e ao tratamento do câncer.

Estados e municípios
Para Eunício, o Senado cumpriu seu 

papel de representar as unidades da 
Federação. Em tempos de crise, pre-
feituras e governos estaduais foram 
beneficiados com várias propostas, 
como a criação do Simples Municipal, 
o regime de recuperação fiscal e a 
renegociação de dívidas.

Ele lembrou que, pela segunda 
vez em 15 anos, o projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) foi 
votado até o prazo constitucional. O 
mesmo ocorreu com a proposta de Lei 
Orçamentária Anual (LOA), votada 
na quarta-feira pelo Congresso. Para 
2018, ano de eleições, Eunício reafir-
mou o compromisso com o diálogo.

O balanço das atividades do 
Senado em 2017 e a notícia de 
que a Casa devolverá R$ 203 
milhões à União repercutiram 
entre os senadores. Dezenas 
deles apoiaram a iniciativa do 
presidente, Eunício Oliveira. 

— Diz a máxima que pala-
vras somente convencem e 
que é o exemplo que arrasta. 
Num momento de dificuldade 
para a nação e para as contas 
públicas, devolver mais de 
R$ 200 milhões aos cofres da 
União é uma demonstração 
fundamental e importante que 
merece saudação — afirmou 
Randolfe Rodrigues (Rede-AP).

Magno Malta (PR-ES) des-
tacou o pedido de Eunício de 
que o dinheiro economizado 
não seja usado para superavit 
fiscal, mas em saúde, educa-
ção e segurança. Segundo ele, 
é um gesto a ser seguido por 

outras instituições públicas.
— O dinheiro é público? 

Sim. Mas, sem sensibilidade, 
certamente esses recursos não 
voltariam aos cofres públicos 
e seriam gastos de uma outra 
forma — disse Malta.

Único representante do PSC 
no Senado, Pedro Chaves (MS) 
elogiou o fato de ter recebido 
o mesmo tratamento dado 
a outros partidos maiores, 
com mais de uma dezena de 
representantes na Casa:

— Eu, como novato na Casa, 
senti um ambiente extrema-
mente republicano — avaliou.

Raimundo Lira (PMDB-PB) 
destacou o fato de o projeto 
de lei orçamentária ter sido 
votado na quarta-feira, antes 
do recesso previsto na Cons-
tituição, algo que não ocorre 
há muitos anos, bem como 
a inexistência de vetos pre-

sidenciais pendentes para o 
próximo ano.

— Isso mostra a eficiência 
na condução da presidência 
do Senado e do Congresso 
Nacional.

Ao terminar o balanço, Eu-
nício Oliveira pediu desculpas 
por eventuais falhas na con-
dução dos trabalhos.

Lindbergh Farias (PT-RJ) 
elogiou o presidente e reco-
nheceu que foi um dos sena-
dores que mais tiveram atrito 
com o comando da Casa:

— Eu tenho também que 
reconhecer aqui meus erros, 
meus excessos nos embates, 
pois me excedi. 

 Os também petistas Paulo 
Paim (RS), Fátima Bezerra 
(RN) e Jorge Viana (AC) tam-
bém elogiaram a forma com 
que Eunício conduziu os 
trabalhos. 

Eunício Oliveira diz que buscou diálogo e 
resultados em seu 1º ano à frente da Casa 

Senadores elogiam presidente pela condução dos trabalhos

Eunício faz balanço do ano e afirma que número 
de propostas analisadas é o maior da década
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O Plenário do Senado votou neste ano 257 proposições, entre propostas 
de emenda à Constituição, medidas provisórias e projetos de lei e de 

resolução, incluindo as aprovadas em caráter terminativo nas comissões

Veja alguns projetos aprovados

  Reforma trabalhista  PLC 38/2017
  Reforma política  PEC 33/2017
  Macroeconomia

��MP 763/2016� Permitiu saque de conta inativa do FGTS sem carência de três anos
��MP 751/201�  Criou o Programa Cartão Reforma

  Segurança pública
��PEC 14/2016� Criou as polícias penitenciárias
��PEC 24/2012� Criou o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Segurança Pública
��PLV 26/2017 (MP 781/2017)� Transferiu recursos do Fundo Penitenciário Nacional 
para atender os presídios estaduais

  Pacto federativo
��PLC 39/2017� Instituiu o regime de recuperação fiscal dos estados
��MP 801/2017� Renegociou a dívida dos estados e municípios
��PEC 77/2015� Permitiu prestação de contas simplificadas para pequenos  
municípios

  Educação
��MP 785/2017� Criou novas regras para o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies)

  Saúde
��PLC 56/2017� Mudou atribuições de agentes de saúde e de combate a endemias
��PLS 147/2015� Destinou a arrecadação de impostos sobre tabaco e remédios para 
o Sistema Único de Saúde (SUS)

  Meio Ambiente
��PLS 369/2017� Destinou verba dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Nor-
deste, do Centro-Oeste e do Norte a projetos de revitalização de bacias hidrográficas

  Saúde da mulher
��PLC 5/2016� Obrigou o SUS a fazer cirurgia plástica reparadora para câncer de mama
��PLC 20/2017� Concedeu transporte a mulheres com dificuldade de locomoção para 
realizar os exames de câncer de útero e de mama
��PDS 42/2015�� Sustou a portaria do governo que restringia o acesso das mulheres 
entre 40 e 49 anos à mamografia
��PLC 101/2017� Mudou regras para adoção, tornando mais rápido o processo

  Congresso
��PLN 1/2017� Lei de Diretrizes Orçamentárias
��Veto 52/2016� Derrubada do veto que permite a cobrança de ISS no local da 
prestação do serviço, e não no município do estabelecimento
��Veto 29/2017� Derrubada do veto que proibia santas casas inadimplentes de 
contrair novos financiamentos
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A comissão parlamentar de 
inquérito que investiga maus-
-tratos de crianças e adoles-
centes teve a última reunião 
do ano cancelada. Os senado-
res pretendiam ouvir ontem 
o depoimento de Alexandre 
Christian Mathieu, mas ele 
não compareceu. Magno 
Malta (PR-ES), presidente da 
CPI, explicou que a comissão 
vai pedir a condução coerci-
tiva do depoente na volta dos 

trabalhos, em fevereiro.
— Foi convocado, confir-

mou que viria e não veio. 
Mas isso aqui é juízo. Então 
no próximo ano ele virá 
coercitivamente.

Mathieu seria ouvido em 
uma reunião sigilosa, com a 
presença exclusiva de parla-
mentares e servidores desta-
cados para acompanhar os 
trabalhos. O nome de Mathieu 
foi citado durante um dos 

depoimentos colhidos pela 
comissão no mês passado, 
quando foi acusado de ter 
envolvimento em maus-tratos 
de crianças.

A CPI é composta de sete 

titulares e cinco suplentes e foi 
instalada em agosto para in-
vestigar irregularidades e cri-
mes como abandono, trabalho 
infantil, maus-tratos físicos, 
psicológicos e intelectuais, 

negligência e abusos sexuais. 
Os trabalhos se encerrariam 
em 22 de dezembro, mas 
foram prorrogados, e a CPI 
deve continuar funcionando 
no primeiro semestre de 2018.

O relatório final da Co-
missão Parlamentar Mista de 
Inquérito da JBS foi aprovado, 
ontem, depois que o relator, de-
putado Carlos Marun (PMDB-
-MS), aceitou retirar pontos 
considerados polêmicos pelos 
integrantes da comissão.

Foram excluídos a sugestão 
de indiciamento do ex-pro-
curador-geral da República 
Rodrigo Janot, o projeto de lei 
que diminuía o poder do Minis-
tério Público na celebração de 
acordos de delação premiada 
e o pedido de investigação das 
denúncias feitas pelo advogado 
Rodrigo Tacla Durán contra a 
força-tarefa da Operação Lava 
Jato em Curitiba.

No texto original, Marun 
pedia o indiciamento de Janot 
e do procurador da República 
Eduardo Pellela, ex-chefe de 
gabinete de Janot, por preva-
ricação, abuso de autoridade 
e incitação à subversão da 
ordem política. Segundo o 
relator, Janot e Pellela sabiam 
das negociações relativas 
à colaboração premiada 
dos irmãos Joesley e Wesley 
Batista e da participação do 
ex-procurador Marcello Mil-
ler, acusado de favorecer os 
controladores do frigorífico 
JBS em troca de um contrato 
milionário com o escritório 
de advocacia que tratava do 
acordo de leniência do grupo. 
Marun disse esperar que a 
atuação da antiga cúpula do 
Ministério Público seja inves-
tigada pela procuradora-geral 
da República, Raquel Dodge.

— Espero que ela dê conti-
nuidade às investigações — 
afirmou o relator.

Para Marun, houve um com-

plô para derrubar o presidente 
Michel Temer e impedir a no-
meação da procuradora como 
sucessora de Janot.

O relator manteve no texto 
o pedido de indiciamento de 
Miller e dos irmãos Batista. 
Os controladores da JBS são 
acusados de corrupção ativa, 
uso indevido de informação 
privilegiada e manipulação de 
mercado. O executivo Ricardo 
Saud, da JBS, é acusado de 
corrupção ativa.

Ministro
Marun tomaria posse ontem 

à tarde como ministro-chefe 
da Secretaria de Governo, no 
lugar do deputado Antonio 
Imbassahy (PSDB-BA), que 
retorna à Câmara. A solenida-
de foi adiada porque Temer se 
recupera de cirurgia urológica 
em um hospital de São Paulo.O 
relator também retirou do 
texto, a pedido do deputado 
Delegado Francischini (SD-

-PR), a defesa de proposta que 
tipifica as condutas praticadas 
com abuso de autoridade por 
membro de Poder ou agente 
da administração pública (PLS 
85/2017).

— Esse projeto é destinado 
a punir policiais e membros 
do Ministério Público — disse 
Francischini.

Foi retirado ainda trecho do 
sub-relatório apresentado pelo 
deputado Wadih Damous (PT-
-RJ), que pedia a investigação 
das denúncias de Durán.

— O depoimento desse 
advogado é uma armação 
para incriminar o juiz Sergio 
Moro — disse o deputado João 
Gualberto (PSDB-BA).

Na CPI, Durán questionou 
provas usadas pelo Ministério 
Público na Operação Lava Jato, 
alegando direcionamento 
nas delações premiadas. Ele 
disse  ter recebido a proposta 
de redução de multa, feita por 
um advogado de Curitiba que 

seria amigo de Moro, em troca 
do pagamento de R$ 5 milhões.

Damous lamentou a reti-
rada das denúncias e acusou 
procuradores da Lava Jato de 
cometerem abusos.

Delações
Para permitir a aprovação do 

texto, Marun já havia retirado 
proposta de Damous para regu-
lamentar as delações premia-
das. O projeto de lei pretende 
diminuir o poder do Ministério 
Público de oferecer redução de 
penas para os colaboradores, 
proíbe a celebração de acordos 
com acusados presos e obriga 
o registro em vídeo de todas as 
etapas da negociação.

Na quarta-feira, Marun 
acrescentou ao relatório algu-
mas propostas feitas pelos três 
relatores setoriais da CPMI — 
os deputados Hugo Leal (PSB-
-RJ), Damous e Francischini.

Leal apontou que o grupo 
que controla a empresa JBS 

foi beneficiado de maneira 
suspeita pela aprovação da 
Lei 11.945/2009, originada da 
MP 451/2008, que dispensava 
a exigência de certidão negativa 
de débitos para a obtenção 
de financiamentos de bancos 
oficiais. Segundo o deputado, o 
texto original da MP dispensava 
por seis meses as exigências 
de regularidade fiscal para a 
obtenção de financiamentos 
concedidos por bancos pú-
blicos. No Congresso, a MP foi 
alterada, e o prazo foi estendido 
para 18 meses, o que, segundo 
Leal, coincide com a liberação 
de empréstimos do BNDES 
para o frigorífico.

No relatório, Leal pede a 
criação de uma outra CPI para 
investigar créditos tributários 
concedidos pelo governo a 
empresas dos setores agrícola 
e de proteína animal. Ele tam-
bém pede que o Ministério da 
Fazenda passe a divulgar a es-
timativa de renúncia tributária 
relativa a agroindústrias.

Marun manteve no texto 
proposta de decreto legisla-
tivo, sugerida por Damous, 
que susta os efeitos de deci-
são do Conselho Nacional do 
Ministério Público (Resolução 
181/2017) que, segundo o 
deputado, usurpa o poder de 
investigação da polícia e tira do 
Judiciário o poder de controlar 
o Ministério Público.

A votação do relatório final 
foi comemorada pelo presi-
dente da CPI, Ataídes Oliveira 
(PSDB-TO). O senador disse 
lamentar não ter havido tem-
po para ouvir nenhum dos 
políticos acusados de receber 
propina.

Da Agência Câmara

Por terem alcançado o 
número mínimo de apoios 
necessários, as CPIs dos 
Maus-Tratos e do BNDES 
foram prorrogadas ontem e 
continuarão seus trabalhos 
no ano que vem. O comuni-
cado foi feito pelo presidente 
do Senado, Eunício Oliveira, 
ao final da sessão delibera-
tiva de ontem.

De acordo com os reque-
rimentos, a CPI do BNDES 
funcionará até 1º de março. 
A CPI dos Maus-Tratos terá 
mais 180 dias para apre-
sentar seu relatório final. O 

presidente desta última CPI, 
Magno Malta (PR-ES), agra-
deceu os 38 senadores que 
assinaram o requerimento 
de prorrogação e afirmou 
que as cartilhas lançadas 
nesta semana pelo cole-
giado têm tido uma grande 
procura.

— São três manuais pre-
ventivos voltados ao cuidado 
de crianças e adolescentes 
em relação ao suicídio, ao 
bullying e ao cyberbullying, 
e uma última sobre auto-
-mutilação. Órgãos de go-
verno e outras instituições 

têm solicitado reproduções 
dessas cartilhas em grande 
número. É bom lembrar que 
hoje o suicídio é a terceira 
causa de mortes entre os 
adolescentes — disse o sena-
dor, reforçando o argumento 
quanto à necessidade de a 
CPI prorrogar seus trabalhos, 
voltados à proteção desses 
segmentos populacionais.

A CPI do BNDES inves-
tiga irregularidades em 
empréstimos concedidos 
pelo banco no programa de 
globalização de companhias 
brasileiras.

Relatório final da CPI mista da JBS é aprovado 
O relator, deputado Carlos Marun, aceitou retirar pontos considerados polêmicos pelos integrantes da comissão, como sugestões de indiciamentos e de investigações

Presidente da CPI, Magno Malta é cumprimentado por Randolfe Rodrigues

Carlos Marun (à mesa, ao lado de Ataídes Oliveira) apresenta relatório, que foi aprovado sem pontos polêmicos

Convocado falta e CPI dos Maus-Tratos encerra trabalhos de 2017

Comissões parlamentares de inquérito são prorrogadas
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O projeto que permite a 
produtores rurais (pessoas fí-
sicas, cooperativas e interme-
diários) parcelar suas dívidas 
com o Fundo de Assistência 
ao Trabalhador Rural (Fun-
rural) em até 15 anos e com 
desconto foi aprovado ontem 
pelo Plenário do Senado. O 
Funrural é destinado ao sis-
tema previdenciário dos tra-
balhadores rurais. A proposta 
também reduz a alíquota  da 
contribuição social incidente 
sobre a receita bruta do setor.

O texto (PLC 165/2017), 
que institui o Programa de 
Regularização Tributária 
Rural, havia sido aprovado na 
Câmara anteontem, tramitou 
em regime de urgência e agora 
vai para a sanção presidencial.

A proposta resgatou o con-
teúdo da Medida Provisória 
793/2017, que perdeu a vi-
gência por não ter sido votada 
pelo Congresso. 

O texto diminui de forma 
permanente a contribuição 

previdenciária do produtor 
rural pessoa física de 2% 
para 1,2% da receita bruta 
e também a alíquota de 
contribuição das empresas 
rurais (laticínios, frigoríficos 
e agroindústrias) de 2,5% 
para 1,7%. As novas alíquotas 
começarão a valer em 1º de 
janeiro.

Medida provisória
A MP 793 estabelecia me-

lhores condições de par-
celamento para o produtor 
segurado especial e a empresa 
ou revendedor com dívidas de 
até R$ 15 milhões. O projeto 
fixou um menor número de 
parcelas para todos os com-
pradores da produção rural e 

para as cooperativas.
Pelo projeto aprovado, os 

produtores rurais pessoas físi-
cas e jurídicas poderão pagar 
suas dívidas em 176 parcelas 
mensais (15 anos). A entrada 
exigida será equivalente a 
0,8% da média mensal da 
receita bruta obtida no ano 
anterior ao de vencimento da 
parcela. Quanto aos compra-
dores e às cooperativas, deve-
rão pagar 0,3% dessa receita 
bruta no mesmo número de 
parcelas.

Os devedores rurais terão 
desconto de 100% em juros, 
multas e encargos legais. O 
valor mínimo das parcelas 
foi fixado em R$ 100 para os 
produtores e R$ 1 mil para os 

compradores.
A aprovação do texto dividiu 

opiniões. Senadores da oposi-
ção, como Randolfe Rodrigues 
(Rede-AP), reconheceram 
que a proposta é importante 
para equalizar dívidas de 
pequenos agricultores, mas 
destacaram que concede 
anistia e renúncia fiscal num 
momento em que o governo 
quer votar pautas prejudiciais 
aos trabalhadores, como a 
reforma da Previdência.

Previdência
Lindbergh Farias (PT-RJ) 

também criticou:
— Estamos diminuindo as 

alíquotas de produtores rurais 
pessoas jurídicas de 2,5% para 

1,7%, e vocês querem conven-
cer o povo brasileiro de que há 
rombo na Previdência?

Em resposta, Simone Tebet 
(PMDB-MS) e Waldemir Moka 
(PMDB-MS) insistiram que a 
proposta só concede anistia 
aos pequenos produtores ru-
rais e é importante para prover 
recursos para os agricultores 
plantarem a próxima safra, o 
que garantirá “comida da mesa 
dos brasileiros”.

— Se não votarmos o Funru-
ral, 50% dos nossos produtores 
não terão condição de fazer o 
plantio, porque eles depen-
dem do crédito — frisou Moka.

Mais tempo
Lucia Vânia (PSB-GO) citou 

sua insatisfação pelo fato de 
várias propostas importantes 
chegarem “no último minuto” 
da Câmara e serem votadas 
com urgência no Senado, sem 
debates aprofundados.

— Isso tem se repetido 
muito. Quero solicitar que 
no próximo ano isso não 
se repita. Sobre um projeto 
importante como este, seria 
necessário ouvir especialistas. 
Precisamos de tempo para 
discutir um projeto desta en-
vergadura — disse a senadora.
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Retorna à Câmara projeto que 
permite a venda fracionada de medi-
camentos em clínicas veterinárias e 
pet shops (PLC 59/2017). O texto, um 
substitutivo, já havia sido aprovado no 
dia 28 e foi confirmado ontem em turno 
suplementar de votação no Plenário. 

O projeto estende para medicamen-
tos veterinários prática já adotada 
no comércio de remédios para seres 
humanos. O fracionamento deverá 
ser feito pelo veterinário responsável 
pelo comércio. As frações deverão ser 
fornecidas na embalagem original. 

O Plenário aprovou ontem 
um projeto que prevê o critério 
da simplicidade como orien-
tador em ações de natureza 
criminal (PLC 21/2016). A 
simplicidade pressupõe que 
os processos devem reunir 
materiais essenciais, adotando 
linguagem clara e acessível às 
partes.

De acordo com o autor, 

deputado Aguinaldo Ribeiro 
(PP-PB), a Lei dos Juizados 
Especiais foi omissa quanto 
ao critério da simplicidade. Ele 
argumenta que há divergência 
entre o artigo 2° e o artigo 62 
da lei.

Relatora do projeto na Co-
missão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ), Ana 
Amélia (PP-RS) considerou 

que a inclusão do critério da 
simplicidade no rol expresso 
dos princípios que devem 
orientar a atuação dos juiza-
dos especiais criminais deve 
evitar qualquer “interpretação 
errônea” acerca dos princípios 
aplicáveis no âmbito desses 
órgãos judiciais.

O projeto segue agora para 
sanção presidencial.

O Fundo Nacional de Segu-
rança Pública (FNSP) deverá 
prover recursos para os serviços 
de disque-denúncia, inclusive 
para a premiação em dinheiro 
quando as informações leva-
rem à resolução de crimes. Essa 
é uma das medidas previstas 
no PLC 187/2015, aprovado 
ontem pelo Senado. 

O texto, que segue para san-
ção, visa estimular a população 
a usar os serviços de denúncia 
por telefone. A proposta integra 
pacote de segurança elaborado 

pela Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) para ajudar a 
reduzir a violência.

O texto determina a divulga-
ção obrigatória de número de 
telefone do disque-denúncia 
em ônibus. Também auto-
riza os governos estaduais a 
promoverem convênios para 
a instalação dos serviços de 
denúncia, que poderão ser 
mantidos por entidade privada 
sem fins lucrativos.

O projeto estabelece ainda 
que a União, os estados e os 

municípios poderão adotar 
recompensa pelo oferecimento 
de informações que sejam úteis 
para a prevenção, a repressão 
ou a apuração de crimes ou 
ilícitos administrativos. A ques-
tão deverá ser regulamentada 
pelo Executivo.

A relatora na CCJ, Simone 
Tebet (PMDB-MS), observou 
que, desde que foi implantado 
no Rio de Janeiro em 1995, o 
Disque-Denúncia já recebeu 
mais de 2,3 milhões de infor-
mações e tem ajudado a polícia.

O Plenário do Senado apro-
vou ontem projeto que muda 
a lei que regula o Sistema 
Nacional de Informações de 
Segurança Pública, Prisionais 
e sobre Drogas, ferramenta 
de coleta de dados sobre 
segurança pública, para de-
terminar que os estados e o 
Distrito Federal encaminhem 
ao banco de dados suas taxas 
de elucidação de crimes. O 
projeto integra o pacote de 

propostas para a área da se-
gurança pública e segue para 
a sanção presidencial.

O Projeto de Lei da Câmara 
35/2015 foi aprovado pela 
Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) 
em novembro, com parecer 
favorável da senadora Simone 
Tebet (PMDB-MS). Pelo texto, 
a inclusão dos dados deve ser 
feita de forma padronizada e 
categorizada.

Foi aprovada em Plenário ontem a 
proposta para se celebrar o Dia Inter-
nacional do Direito à Verdade em 24 
de março. O PLC 55/2014 segue para 
sanção. O texto, da deputada Luiza 
Erundina (PSOL-SP), estabelece que 
a data deve ser dedicada à reflexão 

coletiva sobre a importância do conhe-
cimento das situações em que tenham 
ocorrido graves violações aos direitos 
humanos. A data, escolhida pelas Na-
ções Unidas, lembra o dia da morte de 
dom Óscar Romero, religioso católico 
atuante em El Salvador, em 1980.

O Senado aprovou ontem 
projeto que esclarece crité-
rios para isenção do Imposto 
Sobre Serviços (ISS) no caso 
de exportações.

O PLS 475/2017 — Comple-
mentar segue para a Câmara. 
A proposta evidencia que são 
isentas todas as exportações 

de serviço, quando os benefí-
cios se verificam em território 
estrangeiro e há ingresso de 
divisas no país.

A proposta foi sugerida 
pelo Grupo de Trabalho de 
Reformas Microeconômicas 
da Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE).

Proposta que permite venda fracionada  
de remédios para animais volta à Câmara

Processo criminal deve ter linguagem clara, prevê texto

Ajuda na solução de crime deverá ser recompensada Estados poderão ter que informar 
suas taxas de elucidação de crimes

Senado aprova celebração no Brasil do 	
Dia Internacional do Direito à Verdade 

Regra sobre isenção na exportação 
de serviços segue para deputados

Plenário aprova parcelamento de dívida rural
Projeto, que agora vai para a 
sanção presidencial, permite que 
agricultores e empresas rurais 
dividam débitos com Funrural 
em até 15 anos e com desconto

Eunício Oliveira (D) preside a sessão em que os senadores aprovaram projeto que favorece pequeno agricultor
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A suspensão da derrubada 
de moradias e a regulamen-
tação da Lei 13.465/2017, 
que disciplina novos proce-
dimentos para a regulariza-
ção fundiária urbana, foram 
defendidas por Hélio José 
(Pros-DF). O senador fez um 
apelo por essas medidas ao 
governo do Distrito Federal e 
à Agência de Fiscalização do 
Distrito Federal (Agefis) du-
rante audiência na Comissão 
de Direitos Humanos (CDH) 
sobre a regularização fundiária 
em Brasília e no seu entorno.

Hélio José foi vice-presiden-
te da comissão responsável 
por analisar a MP 759/2016, 
que deu origem à lei. Para o 
senador, a legislação criou 
condições para a titulação da 
terra. Contudo, ele reconheceu 
que a lei é de difícil implemen-
tação e, por isso, requer gran-
des esforços governamentais 
e a regulamentação.

— O prejuízo causado pela 
habitação irregular é muito 
menos dramático que a der-
rubada de uma casa que deixa 
ao relento uma família e cria 
um problema social onde não 
existia — disse.

O presidente da Associa-
ção de Moradores do Setor 
Habitacional Vicente Pires, 
Gilberto Camargos, afirmou 
que o processo de regulari-
zação no local é impositivo e 
arbitrário e não corresponde 

ao estabelecido pela lei.
De acordo com o represen-

tante da Associação Comu-
nitária dos Condomínios da 
Região do Jardim Botânico, 
Toni Duarte, a luta pela re-
gularização da área já dura 
dois anos e ainda não está 
consolidada por dois motivos:

— Primeiro, porque a lei não 
está regulamentada. Segundo, 
porque, mesmo não regula-
mentada, a lei está valendo. 
Até hoje a Terracap [Agência de 
Desenvolvimento do Distrito 
Federal] não tem um método 
transparente para mostrar para 
a população como está sendo 
feito esse processo.

O secretário de Gestão do 
Território e Habitação do Dis-
trito Federal, Thiago Teixeira 

de Andrade, justificou que o 
processo de regularização que 
ocorre no Distrito Federal e no 
entorno é o maior do país e é 
exemplo para demais estados.

Escrituras
Segundo ele, já foram en-

tregues cerca de 41 mil escri-
turas. O objetivo da Terracap 
é chegar até o fim do ano que 
vem a 63 mil registros, que 
representarão uma redução de 
cerca de 10% de informalidade 
habitacional.

Integrante do Conselho Sec-
cional da OAB-DF, Og Pereira 
afirmou que a grande adesão 
dos moradores à regularização 
proposta é motivada mais por 
“medo e ameaças” do que por 
consenso.

Hélio José pede fim das 
derrubadas de casas no DF
Em audiência, senador defendeu a regulamentação da lei que disciplina a regularização fundiária 
urbana no país, e representantes de associações de moradores criticaram ação do governo distrital

Hélio José preside audiência solicitada por ele, ao lado do deputado Izalci

Projeto aprovado prevê reuniões 
anuais com chefe da Casa Civil

Plenário do Senado aprova 
regulação de duas profissões

O Plenário aprovou ontem 
projeto que prevê o com-
parecimento semestral do 
ministro-chefe da Casa Civil 
da Presidência da Repúbli-
ca à Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE), a fim de 
expor as ações da agenda de 
competitividade. 

O Projeto de Resolução do 
Senado (PRS) 46/2017, que 
altera o Regimento Interno da 
Casa, segue para promulgação.

Pela proposta, a CAE deverá 
promover duas audiências 
públicas por ano para que 
o representante do Poder 
Executivo exponha as ini-
ciativas para melhorar a 
produtividade e o ambiente 
de negócios no país. Emenda 
apresentada por Fernando 
Bezerra Coelho (PMDB-PE) 
e acatada parcialmente pelo 
relator em Plenário, Armando 
Monteiro (PTB-PE), permite 
que outros ministros sejam 

designados para prestar con-
tas do andamento da agenda, 
não somente o da Casa Civil.

O projeto é de autoria da 
própria CAE e faz parte do 
pacote analisado pelo Gru-
po de Trabalho de Reformas 
Microeconômicas, iniciativa 
da comissão para aprovar 
uma agenda positiva que 
auxilie no desenvolvimento 
socioeconômico do Brasil. 
O grupo estudou soluções 
para questões regulatórias, 
concorrenciais e jurídicas que 
impedem que muitos setores 
funcionem a contento. 

A avaliação dos senadores 
da comissão é de que essa si-
tuação diminui investimentos 
em áreas importantes para a 
economia, levando à estag-
nação da produtividade e do 
crescimento econômico, o 
que afeta o setor empresarial, 
o nível de empregos e, em 
consequência, a sociedade.

O Plenário aprovou ontem 
a regulamentação de duas 
profissões: técnico em bi-
blioteconomia e condutor 
de ambulância. As propostas 
seguem agora para a sanção 
da Presidência da República.

O projeto que regulamenta 
a profissão de técnicos em bi-
blioteconomia (PLC 15/2017) 
determina que é necessário o 
trabalhador ser legalmente 
habilitado em curso de for-
mação específica. A proposta 
define como requisito para o 
exercício da atividade pro-
fissional possuir diploma de 
formação de nível médio, ex-
pedido no Brasil, por escolas 
oficiais ou reconhecidas, ou 
possuir diploma expedido por 
escola estrangeira, mas reva-
lidado no Brasil. Atualmente 
a legislação regulamenta 
apenas a profissão daqueles 
que têm curso superior na 
área de atuação.

A obrigatoriedade do re-
gistro no Conselho Regional 
de Biblioteconomia (CRB) é 
determinada pelo projeto. O 
técnico em biblioteconomia 

deverá ser supervisionado 
por um bibliotecário formado 
e registrado no CRB. Para a 
relatora na Comissão de As-
suntos Sociais (CAS), Regina 
Sousa (PT-PI), a proposta 
impedirá que “pessoas sem 
os conhecimentos técnicos 
pertinentes exerçam tão rele-
vante profissão, em prejuízo 
dos milhões de frequentado-
res das bibliotecas nacionais”.

Ambulância
Pelo projeto que regulamen-

ta o exercício da atividade de 
condutor de ambulância (PLC 
82/2017), o profissional deve-
rá ser maior de 21 anos, ter 
obtido ao menos o diploma de 
nível médio e ter a habilitação 
para condução de veículos nas 
categorias D ou E.

O condutor deverá de-
monstrar haver recebido 
treinamento especializado 
e reciclagem em cursos es-
pecíficos a cada cinco anos. 
Relatado na CAS pelo senador 
Paulo Paim (PT-RS), o projeto 
é do deputado Valdir Colatto 
(PMDB-SC).

Projeto que exclui do Es-
tatuto do Desarmamento a 
regra que obriga o cidadão a 
apresentar uma declaração 
de “efetiva necessidade por 
exercício de atividade profis-
sional de risco ou de ameaça 

à sua integridade física” para 
adquirir arma de fogo está 
na Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ). Pelo PLS 
480/2017, de Cidinho Santos 
(PR-MT), o Sistema Nacio-
nal de Armas (Sinarm) fica 

obrigado a expedir a licença 
para a posse de arma se to-
dos os pré-requisitos, como 
comprovação de capacidade 
técnica, forem atendidos, a 
documentação exigida for 
apresentada e as taxas, pagas.

Posse de arma pode dispensar declaração de necessidade
Dê sua opinião

Qual a sua opinião sobre o 
projeto? 
Vote em: 

http://bit.ly/PLS490de2017

 Todas as propostas que tramitam no 
Senado Federal estão abertas à consulta 
pública por meio do Portal e-Cidadania: 
senado.leg.br/ecidadania

 Comente também na página  
do Senado no Facebook: 
facebook.com/senadofederal
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A Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional 
(CRE) aprovou ontem a adesão 
do Brasil ao Tratado sobre o 
Comércio de Armas, assinado 
na Organização das Nações 
Unidas (ONU) em 2013 (PDS 
243/2017), com relatório de 
Antonio Anastasia (PSDB-
-MG). O texto segue para o 
Plenário do Senado.

O principal objetivo do tra-
tado é prevenir e erradicar o 
comércio ilícito de armamen-
tos ou o uso deles com fins não 
autorizados, como  atentados 
terroristas.

Os países signatários devem 
reforçar o controle interno e 
sobre as vendas externas para 
que não ocorram desvios de 
mísseis e lançadores, navios e 
tanques de guerra, aeronaves 
e veículos de combate blinda-
dos, helicópteros de ataque, 
artilharia de grande calibre ou 
mesmo de armamentos leves. 

Sobre as exportações, o tra-
tado prevê também que elas 
não deverão ser feitas quando 
houver o conhecimento de que 

as armas serão utilizadas con-
tra civis ou outros crimes de 
guerra, ou se houver risco de 
que caiam nas mãos do crime 
organizado. Países importado-
res e exportadores, membros 
do tratado, deverão colaborar 
no intercâmbio de informa-
ções sobre esses riscos.

Cada país deverá enviar 
relatório anual à ONU sobre  
exportações e importações.

Fátima Be-
zerra (PT-RN) 
afirmou ontem 
que o Congres-
so ajudou o go-
verno Temer a 
acabar com o 
patrimônio nacional e a en-
fraquecer os direitos sociais. 
Exemplo disso, segundo ela, 
foram as privatizações, a 
reforma trabalhista e a isen-
ção fiscal, por 22 anos, para 
companhias estrangeiras 
exploradoras de petróleo.

Com a isenção, o governo 
abrirá mão de um R$ 1 trilhão, 
comprometendo as contas 
públicas, disse a senadora, que 
criticou ainda a destruição da 
política de conteúdo local na 
indústria do petróleo.

Bastaria o governo devolver 
todo o dinheiro que foi retirado 
do orçamento da Previdência, 
por meio da Desvinculação de 
Receitas da União (DRU), para 
resolver o deficit, disse Paulo 
Paim (PT-RS). Segundo ele, a 
Previdência receberia mais 
de R$ 1 trilhão, com valores 
atualizados pela Selic.

O governo também poderia, 
disse o senador, cobrar as dívi-
das que as grandes empresas 
têm com a seguridade social 
para colocar no orçamento do 
setor mais R$ 1 trilhão, com 
valores também atualizados.

— Fazem essa reforma agora 
e daqui a um ano, dois anos, 
vão querer outra. Depois vem 
o Refis e perdoa os grandes 
devedores — protestou.

A comissão mista que 
analisa a Medida Provisória 
(MP) 800/2017, que alonga o 
prazo para investimentos das 
concessionárias em rodovias 
federais, aprovou ontem o 
relatório do deputado José 
Rocha (PR-BA), na forma de 
um projeto de lei de conver-
são. O texto agora será votado 
nos Plenários da Câmara e do 
Senado. A vigência da MP vai 
até 26 de fevereiro.

O projeto de lei de conversão 
manteve o prazo de 14 anos 
previsto no texto original para 
que a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT) 
possa fazer, em acordo com as 
concessionárias, a reprogra-
mação para os contratos que 
determinavam concentração 
de investimentos no período 
inicial. Pelas regras atuais, as 
empresas têm cinco anos para 
fazer obras nos trechos conce-
didos, mas elas alegam que a 
crise econômica as impediu 
de cumprir o prazo. 

Os termos serão definidos 
em uma regulamentação do 
Ministério dos Transportes. 
A concessionária terá um ano 
para manifestar interesse em 
aderir à reprogramação de 
investimentos.

O texto aprovado manteve 
a exigência de inscrição no 
Registro Nacional de Trans-
portadores Rodoviários de 
Cargas para o transporte de 
carga própria, cargas especiais 
e produtos perigosos, como 
forma de impedir a informali-
dade, a concorrência desleal e 
a prática de preços predatórios.

O relator aceitou cinco 
emendas, entre elas as do 
deputado Hugo Leal (PSB-RJ) 
e do senador José Medeiros 
(Pode-MT) que determinam 
que, no caso das concessões de 
rodovias federais, deverá haver 
a expressa responsabilidade 
das concessionárias quanto 
a medidas relacionadas à 
segurança pública no trecho 
concedido, conforme dire-
trizes da Polícia Rodoviária 
Federal (PRF).

A responsabilidade se esten-
de à construção, à reforma, à 
manutenção e ao funciona-
mento dos prédios da PRF.

As emendas determinam 
que as concessionárias serão 
responsáveis pela aquisição, 
pela instalação e pela manu-
tenção de equipamentos desti-
nados ao videomonitoramento 
das rodovias. Elas responderão 
por ações de publicidade 
e educação de trânsito, em 
conjunto com a PRF.

Aumento de tarifas
As concessionárias serão 

obrigadas a destinar uma verba 
anual de reaparelhamento à 
PRF, para suprir demandas 
pelos equipamentos de fiscali-
zação e de proteção individual, 
pelos dados sobre passagem 
de veículos e imagens e pela 
correção de problemas de 
engenharia que estejam colo-
cando em risco a segurança do 
trânsito, ouvida a ANTT.

O relator também acolheu 
uma emenda do deputado 
Jerônimo Goergen (PP-RS) que 

impede o aumento das tarifas 
praticadas pela concessionária 
na reprogramação dos investi-
mentos. Goergen afirma que a 
reprogramação dos contratos 
não poderá gerar custos adi-
cionais aos usuários, ainda que 
cumpridas as exigências da MP.

Segundo ele, não fica claro 
no texto da medida se o con-
cessionário poderá sugerir 
uma repactuação na tarifa de 
pedágio. Ainda que as inten-
ções sejam a reprogramação 
com a diminuição da tarifa, a 
redução do prazo ou a com-
binação das duas formas, é 
necessário deixar claro no texto 
a impossibilidade de aumentar 
a tarifa, defende o deputado.

Uma emenda do deputa-
do Vieira de Melo (PV-ES) 
determina que a ANTT, após 
a celebração do termo de re-
programação de investimento, 
publicará em seu site o respec-
tivo extrato para conhecimento 
do público e dos órgãos de 
controle e fiscalização.

Caducidade
Após entendimento com 

os membros da comissão, 
o relator apresentou com-
plementação de voto para 
alterar um trecho do projeto, 
determinando a caducidade da 
concessão como decorrência 
da falta de observância dos 
investimentos reprogramados.

Uma versão preliminar do re-
latório, a partir de uma emenda 
apresentada pelo deputado 
Evair Vieira de Melo (PV-ES), 
previa que, constatado o des-
cumprimento de obrigação de 
investimento reprogramado, 
seria suspensa a cobrança de 
pedágio de forma cautelar até 
a ANTT apurar a responsabili-
dade da concessionária ou até 
a realização do investimento 
pactuado.

Parlamentares apontaram ao 
relator o risco de prejuízos para 
os usuários caso a cobrança do 
pedágio fosse abruptamente 
interrompida, com a conse-
quente suspensão imediata 
dos serviços da concessão.

A Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional 
(CRE) aprovou a criação de 
uma subcomissão voltada para 
a participação do Senado no 
8º Fórum Mundial da Água, 
que será realizado em Brasí-
lia entre 18 e 23 de março do 
próximo ano. A subcomissão 
será presidida por Jorge Viana 
(PT-AC), escolhido ontem 
durante reunião do colegiado.

Segundo Viana, as nações 
precisam estabelecer um mar-
co global de compartilhamento 
dos recursos hídricos, visando 
evitar conflito entre os países.  

— Cerca de 40% da água 
consumida no planeta vem de 
lagos e rios compartilhados, 
porque nascem num país e 
seguem para outros. Por causa 
das mudanças climáticas, há 
iminência de escassez. Por 
isso, a ONU defende aperfeiço-
ar a legislação sobre compar-
tilhamento — afirmou Viana.

O presidente da CRE, Fer-
nando Collor (PTC-AL), disse 
preocupar-se com o conceito 
de “compartilhamento de 
águas”. Defende que o tema seja 
bem definido para que o fórum 
produza resultados concretos.

Vai a Plenário adesão do Brasil 
a tratado da ONU sobre armas

Fórum Mundial da Água será 
debatido em subcomissão
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Avança MP que amplia prazo 
de investimento em rodovias
Medida provisória aprovada ontem em comissão mista permite às concessionárias de estradas federais 
executar os investimentos previstos nos contratos em 14 anos, em vez dos 5 anos inicialmente definidos

O relator da MP, José Rocha (D), defende seu texto ao lado do presidente da comissão mista, Cidinho Santos

Collor preside votação do tratado 
internacional sobre armamentos
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Para Cidinho, prazo 
maior fará melhorias 
saírem do papel

Paim diz que governo 
mente sobre reforma 
da Previdência

Fátima: Congresso 
ajudou Temer a “acabar” 
com patrimônio do paísCidinho Santos (PR-MT) 

comemorou a aprovação 
da ampliação do prazo para 
que as concessionárias de 
rodovias possam fazer os 
investimentos exigidos nos 
contratos. 

O senador explicou que, 
no caso da BR-163, o grupo 
Rota Oeste, do qual o maior 
acionista é a Odebrecht, 
ficou com sua capacidade 
de investimento compro-
metida por causa das difi-
culdades enfrentadas pela 
empreiteira. Com a reno-
vação, esse grupo poderá 
ter um novo sócio ou até 
mesmo vender a concessão 
para que os investimentos 
e as duplicações exigidas 
na BR-163 saiam do papel.
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A Comissão de Direitos 
Humanos (CDH) aprovou 
ontem projeto que prevê a 
realização de concursos em 
dias alternativos por motivos 
de crença religiosa. O PLS 
564/2015, do senador Magno 
Malta (PR-ES), determina 
que os candidatos que, em 
razão de credo religioso, não 
puderem fazer as provas nas 
datas e horários estabeleci-
dos, entreguem declaração 
por escrito à organização do 
certame, que será obrigada 
a oferecer as provas em dia 
e horário compatível com a 
fé do candidato.

A intenção é garantir que 
ninguém seja privado do 
acesso ao ensino ou a cargos 
e  empregos públicos por 
motivo de crença religiosa. O 
texto prevê a aplicação da lei 
aos processos seletivos de in-
gresso na educação superior e 
às provas do Exame Nacional 
do Ensino Médio (Enem).

O texto foi aprovado com 

alterações propostas pelo 
senador José Medeiros (Pode-
-MT). O substitutivo, lido na 
comissão pelo senador Paulo 
Paim (PT-RS), fez alterações 
no texto original para adaptá-
-lo à legislação e explicitou o 
direito ao benefício também 
em casos de concursos pú-
blicos de acesso a cargos da 
União, autarquias e funda-
ções públicas federais.

Pela proposta, os candida-
tos deverão ingressar no local 
do concurso no mesmo ho-
rário dos demais, deverão ser 
alojados em local separado e 
permanecerão incomunicá-
veis. O início das provas se 
dará no momento em que 
cessar a vedação religiosa e 
os candidatos terão o mesmo 
tempo para conclusão. O be-
nefício vale para testes físicos, 
provas orais ou entrevistas.

O projeto segue para a 
Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ), onde terá 
decisão terminativa.

Projeto permite provas em dias 
diferentes por questão religiosa

Texto incentiva doação a fundo para deficientes

A Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Partici-
pativa (CDH) aprovou ontem 
projeto que permite deduzir do 
Imposto de Renda as doações 
feitas aos fundos controlados 
pelos conselhos de direitos das 
pessoas com deficiência. 

O texto (PLS 338/2017) vai 
agora para a análise da Comis-
são de Assuntos Econômicos 
(CAE), onde vai ser votado 
em caráter terminativo (se 
for aprovado, poderá ir dire-
tamente para a Câmara, sem 
a necessidade de passar pelo 
Plenário Senado).

Segundo Romário (Pode-RJ), 
autor do texto, já é possível 
deduzir doações aos fundos 
controlados pelos conselhos 
estaduais, municipais e nacio-
nais do idoso e das crianças e 
adolescentes. O limite é de 6% 
do imposto devido. O projeto 
amplia a possibilidade aos 
conselhos ligados às pessoas 
com deficiência.

“É necessário garantir recur-
sos para que os direitos sejam 
respeitados. Investimentos 
em educação, capacitação 

para o trabalho, saúde, pes-
quisas, moradia, divulgação 
dos direitos e tudo que possa 
significar mais acessibilidade 
e inclusão são necessários 
para que a lei ganhe vida. Sem 
dinheiro, sabemos que muitas 
das mais elevadas aspirações 
do ser humano não saem do 
papel”, afirma o senador na 

justificativa do projeto.
A renúncia de receita foi 

estimada pela Consultoria 
de Orçamento do Senado em  
R$ 20,7 milhões para 2018,  
R$ 22,7 milhões para 2019 e  
R$ 25 milhões para 2020. O tex-
to foi aprovado sem emendas, 
de acordo com o relatório do 
senador Paulo Paim (PT-RS).

Segundo proposta aprovada ontem em comissão, quem doar a conselhos de direitos das pessoas com deficiência poderá deduzir da base de cálculo do Imposto de Renda

Paulo Paim, autor do relatório favorável ao projeto que trata de doações

Outro projeto aprovado 
ontem pela CDH também 
beneficia as pessoas com 
deficiência. Trata-se do PLS 
211/2017, de Romário, que 
estabelece que as escolas 
públicas e privadas deverão 
oferecer cursos gratuitos de 
formação para o trabalho, que 
deverão durar pelo menos 500 
horas e ter número de vagas 
proporcional à população de 
pessoas com deficiência em 
idade economicamente ativa 
residentes na área abrangida 
pelo respectivo sistema de en-
sino (estadual ou municipal).

O projeto agora vai para a 
Comissão de Educação (CE).

O senador argumentou 
que o Brasil tem encontrado 
dificuldades para cumprir 
as cotas para emprego de 
pessoas com deficiência. De 
acordo com a Lei 8.213/ 1991, 
as empresas que tenham a 
partir de 100 empregados de-
vem reservar pelo menos 2% 

das vagas para pessoas com 
deficiência. A reserva cresce 
até atingir 5% para empresas 
com mais de mil empregados.

Empregadores argumentam 
que é difícil contratar pessoas 
com deficiência com a quali-
ficação necessária. Por outro 
lado, entidades de defesa 
das pessoas com deficiência 
apontam que as instituições 
formadoras nem sempre 
oferecem cursos gratuitos su-
ficientes ou oferecem cursos 
incompatíveis com a exigência 
do mercado.

Relator da proposta, Telmá-
rio Mota (PTB-RR) lembrou 
que foi realizada uma audiên-
cia para discutir o tema e que 
todos apoiaram a proposta. 

Presidida por Regina Sou-
sa (PT-PI), a CDH também 
aprovou oito requerimentos 
para audiências em 2018. 
Entre elas, uma sobre suges-
tão legislativa que proíbe a 
privatização da Caixa.

A Comissão de Direitos Hu-
manos (CDH) aprovou projeto 
que exige do empregador a 
obrigação de demonstrar a 
inexistência de discriminação 
contra o empregado.

Pela proposta, que modifica 
a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), desde o início 
do processo ajuizado contra o 
empregador até um ano após o 
seu término, a prática de repre-
sália contra o trabalhador e a 
dispensa sem justa causa serão 
consideradas presumidamente 

discriminatórias. A proposta 
segue para a Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS).

O texto aprovado é um substi-
tutivo do relator, Sérgio Petecão 
(PSD-AC), ao projeto (PLS 
340/2012 — Complementar) 
do senador licenciado Antonio 
Carlos Valadares (PSB-SE). 

Se ficar comprovado o caráter 
discriminatório das condutas, 
o empregado terá direito a 
indenização por danos mo-
rais e materiais. Poderá optar 
ainda, em caso de demissão 

arbitrária, pela readmissão 
ou reintegração ao serviço 
com ressarcimento integral 
da remuneração devida, com 
juros e correção, e recebimento, 
em dobro, da remuneração 
devida durante o período de 
afastamento. Petecão disse que 
apresentou o substitutivo “para 
não perder a oportunidade 
de conferir efetividade a dis-
positivos da Constituição que 
vedam a prática de qualquer 
ato discriminatório em prejuízo 
do trabalhador”.

A Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participa-
tiva (CDH) aprovou relatório 
de Marta Suplicy (PMDB-SP) 
pela apresentação de um 
projeto de lei para descrimi-
nalizar a maconha para fins 
medicinais.

Marta apresentou voto em 
separado sobre a sugestão 
legislativa de descriminalizar 
o cultivo da maconha para uso 

pessoal (SUG 25/2017), já que 
o relator, Sérgio Petecão (PSD-
-AC), apresentou parecer pela 
rejeição da sugestão. 

— Concordamos com o rela-
tor quanto a não descriminali-
zação do cultivo da Cannabis 
sativa para uso recreativo. To-
davia, já passou da hora de se 
legalizar o cultivo da maconha 
para uso terapêutico — disse 
a senadora Marta Suplicy, que 

será a relatora da proposta.
A CDH acatou ainda outras 

duas sugestões: uma que cri-
minaliza a homofobia (SUG 
28/2017), a ser relatada por 
Regina Sousa (PT-PI), e outra 
que reduz os impostos sobre 
consoles e jogos para video-
games dos atuais 72% para 9% 
(SUG 15/2017), que deve ser 
relatada por Telmário Mota 
(PTB-RR).

A Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Partici-
pativa (CDH) rejeitou sugestão 
legislativa para retirar de Paulo 
Freire o título de Patrono da 
Educação Brasileira (SUG 
47/2017). Os senadores con-
sideraram a proposta fruto da 
ignorância sobre o legado do 
educador.

A sugestão apresentada via 
Portal e-Cidadania propunha 
a retirada do título de Paulo 
Freire, classificando-o como 
um teórico da esquerda e com 
o argumento de que seu méto-
do de ensino levou ao fracasso 
da educação brasileira.

A relatora, Fátima Bezerra 
(PT-RN), classificou a proposta 

como censura ideológica.
Com a rejeição, a sugestão 

foi arquivada. A comissão 
também rejeitou outras duas 
sugestões: uma que pedia o 
fim do imposto sobre veículos 
automotores (IPVA) e outra 
que propunha a extinção do 
termo “feminicídio” e a subs-
tituição por “crime passional”.

Avança proposta que dá a pessoas com 
deficiência direito a formação profissional

Ônus da prova em demissão pode ser do empregador

Avança cultivo de maconha para uso medicinal

Rejeitada sugestão para retirar título de Paulo Freire

Presidente da CDH, Regina Sousa dirige reunião que aprovou projeto
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